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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2019 
(Da Senadora Mara Gabrilli) 

 
 

Dispõe sobre a regulamentação do artigo 245 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
prevendo as hipóteses e condições nas quais o Poder 
Público deverá oferecer assistência material (auxílio-
vítima) às vítimas sobreviventes, aos herdeiros e 
dependentes carentes das vítimas de crimes dolosos, 
altera a Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. 
 
 

O Congresso Nacional decreta:  
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o auxílio a que terão direito os herdeiros ou 

dependentes carentes das vítimas de crimes dolosos contra a vida e demais crimes 

dolosos com resultado morte, consumados ou tentados, bem como as vítimas 

sobreviventes de tais delitos. 

Art. 2º Terão direito ao benefício denominado auxílio-vítima os herdeiros 

ou dependentes da pessoa falecida e as vítimas sobreviventes de: 

I �± crimes dolosos contra a vida, consumados ou tentados;  

II �± todos os demais crimes dolosos, com resultado morte, previstos no 

Código Penal ou em outras leis penais especiais, consumados ou tentados. 

III �± todos os tipos penais previstos nos incisos I e II, quando praticados 

apenas por adolescentes. 

Art. 3° O auxílio-vítima será equivalente a 1 (um) salário mínimo e meio e 

devido aos herdeiros ou dependentes da vítima falecida e às vítimas sobreviventes, 

observadas as disposições sobre sucessão contidas na legislação civil e a definição 

de dependente prevista no artigo 16, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

§ 1° O auxílio-vítima será devido a partir da data da morte da vítima, desde 

que comprovado que decorreu da prática de qualquer dos crimes dolosos contra a 

vida ou crimes dolosos com resultado morte, consumados ou tentados, previstos no 

Código Penal ou em outras leis penais especiais, ainda que desconhecida a autoria 

delitiva. 
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§ 2° O auxílio-vítima será devido aos herdeiros ou dependentes da vítima 

falecida, bem como às vítimas sobreviventes, observado o disposto no artigo 16, § 

4º, da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, sempre que necessário a: 

I �± amparar os herdeiros ou dependentes da vítima falecida nas hipóteses 

do artigo 2o desta Lei, sempre que não disponham de recursos materiais suficientes 

a sua própria manutenção. 

II �± amparar as vítimas sobreviventes sempre que sofrerem seqüelas que 

as incapacitem total ou parcialmente para suas atividades laborais ou de lazer, desde 

que decorrentes das hipóteses previstas no artigo 2° desta Lei. 

§ 3° O auxílio-vítima será assegurado aos herdeiros ou dependentes da 

vítima falecida pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos, a contar da data de sua morte. 

§ 4° O auxílio-vítima será assegurado em caráter vitalício às vítimas 

sobreviventes que sofrerem sequelas que as incapacitem de forma absoluta para as 

atividades laborais, culturais, esportivas ou de lazer, a contar da data de verificação 

da incapacidade. 

§ 5° O auxílio-vítima será assegurado pelo prazo que perdurar a 

incapacidade parcial para as atividades laborais, culturais, esportivas ou de lazer, a 

contar da data de verificação da incapacidade. 

§ 6° O auxílio-vítima não será devido aos autores ou partícipes de crimes 

dolosos contra a vida ou dolosos com resultado morte, consumados ou tentados, 

nem aos herdeiros ou dependentes dos autores ou partícipes de tais crimes, 

observada a regra dos artigos 1.961 e seguintes do Código Civil. 

 

Art. 4°. A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

�³�$�U�W���� ���ž���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 

I �± ............................................................................................................ 

................................................................................................................. 

f) a assistência das vítimas e familiares de delitos e atos infracionais 

�S�U�D�W�L�F�D�G�R�V���F�R�P���Y�L�R�O�r�Q�F�L�D���R�X���J�U�D�Y�H���D�P�H�D�o�D���F�R�Q�W�U�D���D���Y�t�W�L�P�D���´ 

�³�$�U�W���� ��º-A  ................................................................................................. 

................................................................................................................. 

II �± proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos 

que tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares 
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e comunitários, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades 

e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento 

das situações de violação de direitos, incluídas as vítimas de delitos e 

atos infracionais praticados com violência ou grave ameaça contra a 

�Y�t�W�L�P�D��� �́��1�5�� 

�³�$�U�W���� ����������������������������.......................................................................................... 

................................................................................................................. 

§ 4º O benefício denominado auxílio-vítima, regulamentado por lei 

própria, deverá ser custeado, dentre outras fontes de receita do Poder 

Público, mediante transferência de recursos do Fundo Penitenciário 

�1�D�F�L�R�Q�D�O���´ 

 

�³�$�U�W���� ����-B. Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que integra a proteção 

social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a 

famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, 

incluídas as vítimas de delitos e atos infracionais praticados com 

violência ou grave ameaça contra a vítima, articulando os serviços 

socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com órgãos do 

sistema de garantia de direitos. 

Parágrafo único ................................................................................�´���1�5�� 

 

�³�$�U�W���� ��������������������������������������������������������������������������������.............................................................. .. . 

.................................................................................................................. 

§ 4º O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a vítimas e 

famílias de vítimas de delitos e atos infracionais praticados com violência 

ou grave ameaça à vítima do Paefi terá, na forma do artigo 3º, IX, da Lei 

Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, o repasse de recursos 

provenientes do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), destinados 

�H�[�F�O�X�V�L�Y�D�P�H�Q�W�H���D���U�H�I�H�U�L�G�R���V�H�U�Y�L�o�R���D�V�V�L�V�W�H�Q�F�L�D�O�����´ 

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO  

 
É fato notório que são absolutamente crescentes os índices de 

violência no Brasil como um todo 1. Por óbvio a escala de aumento do número 
de crimes no país produz equivalente reflexo na vida das vítimas de tais 
infrações penais. Assim, a presente proposição legislativa �± fruto do trabalho 
de um grupo de promotores do Ministério Público do Estado de São Paulo �± 
apresenta um duplo enfoque, a saber: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1) DA ASSISTÊNCIA MATERIAL ÀS VÍTIMAS SOBREVIVENTES, AOS 

FAMILIARES E DEPENDENTES DE VÍTIMAS FALECIDAS POR CRIMES 

DOLOSOS E DOLOSOS COM RESULTADO MORTE, CONSUMADOS OU 

TENTADOS 

 

O artigo 1º da presente proposta regulamenta o disposto no artigo 245, da 

�&�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R�� �)�H�G�H�U�D�O���� �³�W�L�U�D�Q�G�R-�R�´�� �G�R�� �S�D�S�H�O�� �H�� �F�R�Q�I�H�U�L�Q�G�R�� �F�R�Q�G�L�o�m�R�� �P�t�Q�L�P�D�� �G�H��

dignidade não apenas aos familiares de vítimas de violência grave �± especialmente 

nos crimes dolosos contra a vida e todos os demais crimes dolosos nos quais exista 

o resultado agravador morte �± mas também às próprias vítimas sobreviventes, que 

em diversas ocasiões sofrem seqüelas graves �± psicológicas e físicas (locomotoras, 

por exemplo).  

                                                 
1 Vide nesse sentido: http://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2015/05/pesquisa-conclui-piora-nosindices-
de-violencia-para-os-jovens-no-brasil.html; 
http://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2014/mapa2014_jovens_sumario%20executivo.pdf; 
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2015/01/28/quatro-capitais-no-ne-tem-maiores-indicesde-
homicidio-na-adolescencia.htm; http://www.seguridadjusticiaypaz.org.mx/biblioteca/prensa/finish/5- 
prensa/198-las-50-ciudades-mas-violentas-del-mundo-2014/0  (incluindo 19 cidades brasileiras entre as 50 
cidades mais violentas do mundo: João Pessoa, Maceió, Fortaleza, São Luís, Natal, Vitória, Cuiabá, Salvador, 
Belém, Teresina, Goiânia, Recife, Campina Grande, Manaus, Porto Alegre, Aracaju, Belo Horizonte, Curitiba, 
Macapá em referida lista). 

1) Assistência material às vítimas sobreviventes, aos 
familiares e dependentes de vítimas falecidas por 
crimes dolosos e dolosos com resultado morte, 
consumados ou tentados;  
 
2) Assistência social e psicológica às vítimas e aos 
familiares das vítimas de d elitos e atos infracionais 
praticados com violência ou grave ameaça à vítima.  
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É certo que o artigo 245, da Constituição Federal não menciona as vítimas 

sobreviventes, mas a inclusão do benefício a estas advém da necessidade de 

observância e respeito ao princípio da isonomia, previsto no artigo 5o , caput, da 

própria Constituição Federal.  

Não há qualquer fundamento que permita que as vítimas sobreviventes 

sejam esquecidas pelo legislador, razão de ser da inclusão obrigatória no presente 

anteprojeto.  

Portanto, são incluídos os crimes consumados e tentados. 

 

Da limitação aos crimes dolosos contra a vida e todos os demais 

crimes dolosos com resultado morte  

No artigo 2º há proposta de limitação a tais delitos porque são os crimes 

que mais afetam as vítimas de violência (homicídios e latrocínios tentados) e também 

as vidas dos familiares que perdem o ente querido em tais delitos. A limitação do 

auxílio-vítima a tais delitos é razoável, a fim de evitar a oneração dos cofres públicos 

a todas as vítimas de crimes dolosos, o que certamente tornaria inviável a 

regulamentação legal do artigo constitucional.  

Busca-se um equilíbrio entre os escassos recursos disponíveis do Poder 

Público para as diversas atenções básicas e especiais da assistência social e a 

necessária assistência material das vítimas sobreviventes de delitos graves, 

garantindo a estas a necessária assistência pelo prazo necessário a superar as 

sequelas sofridas. Em caso de sequelas permanentes e incapacitantes de forma 

absoluta o benefício será vitalício. 

No caso dos familiares do falecido por crime doloso contra a vida e demais 

crimes dolosos com resultado morte o benefício tem por objetivo garantir-lhes um 

apoio material mínimo e por prazo suficiente a permitir que possam recompor e tentar 

recuperar sua vida a uma rotina menos dolorosa. 

Na redação do artigo 2º são abrangidos os seguintes artigos/tipos penais 

atualmente em vigor no Código Penal e nas Leis Penais Especiais: Artigos 121 caput, 

121 parágrafos 1º e 2º (homicídio simples, homicídio privilegiado e qualificado), 122 

(Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio), 123 (infanticídio), 124 (aborto doloso 

provocado pela gestante ou com seu consentimento), 125 (aborto doloso praticado 

por terceiros contra a gestante e sem seu consentimento), 126 (aborto doloso 

praticado por terceiros com o consentimento da gestante), 129, § 3º (lesão corporal 
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dolosa, seguida de morte), 133, § 2º (abandono de incapaz, com resultado morte), 

134 par. 2º (exposição ou abandono de recém-nascido, com resultado morte), 135, 

parágrafo único (omissão de socorro, com resultado morte), 136, § 2 o (maus tratos, 

com resultado morte), 137 (rixa, com resultado morte), 157, § 3 o (roubo, com 

resultado morte), 158, § 2 o (extorsão, com resultado morte), 159, § 3 o (extorsão 

mediante sequestro, com resultado morte), 213, § 2 o (estupro, com resultado morte), 

217-A, § 4 o (estupro de vulnerável, com resultado morte), 250, caput, na forma do 

art. 258 (incêndio doloso, com resultado morte), 251, caput, na forma do art. 258 

(explosão dolosa, com resultado morte), 252, caput, na forma do art. 258 (uso de gás 

tóxico ou asfixiante, com resultado morte), 253, na forma do art. 258 (fabrico, 

fornecimento, aquisição posse ou transporte de explosivos ou gás tóxico, ou 

asfixiante, com resultado morte), 254, caput, na forma do art. 258 (inundação dolosa, 

com resultado morte), 255, na forma do art. 258 (perigo de inundação, com resultado 

morte), 256, caput, na forma do art. 258 (desabamento ou desmoronamento doloso, 

com resultado morte), 260 (perigo de desastre ferroviário, com resultado morte), 261 

(atentado doloso contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo, com 

resultado morte), 262 (atentado doloso contra a segurança de outro meio de 

transporte, com resultado morte), 267 (epidemia dolosa, com resultado morte), 264 

(arremesso de projétil, com resultado morte), art. 1º,§ 3º, da Lei nº 9.455/97 (tortura, 

com resultado morte), todos os crimes dolosos contra o idoso, com resultado morte 

previstos na Lei nº 10.741/03, todos os crimes dolosos, com resultado morte 

previstos na Lei nº 7.170/83 (Lei de Segurança Nacional). 

Contudo, a fim de evitar eventual descompasso do presente projeto de lei 

com cada possível mudança legislativa, seja do Código Penal, seja das Leis Penais 

Especiais, a redação do artigo 2º contempla apenas os crimes dolosos contra a vida 

e todos os demais crimes dolosos, com resultado morte, evitando os nomes jurídicos 

de cada crime e respectivos numerais dos tipos penais, o que permitirá que, mesmo 

que a ordem numérica dos tipos penais ou sua nomenclaturação júridica seja 

alterada no Código Penal e/ou nas Leis Penais Especiais, a presente proposta não 

necessite de revisão legislativa. 

No artigo 2º, inciso III, há previsão de que mesmo que os crimes sejam 

praticados apenas por adolescentes (quando são considerados atos infracionais), as 

vítimas sobreviventes e seus familiares terão direito ao benefício. 
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Novamente a razão jurídica de tal previsão é a necessidade de impedir 

que as vítimas sobreviventes e seus familiares permaneçam desamparados quando 

os atos forem praticados por adolescentes, garantindose novamente a observância 

e respeito ao princípio da isonomia.  

O artigo 3º prevê que terão direito ao auxílio-vítima na forma da legislação 

civil (Código Civil) os herdeiros, que são os descendentes e os ascendentes em linha 

reta, o cônjuge, além dos dependentes do falecido, estes definidos conforme o 

disposto no artigo 16, da Lei nº 8.213/91, que prevê: 

 

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na 

condição de dependentes do segurado: 

I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de 

qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha 

deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente 

incapaz, assim declarado judicialmente;  

II - os pais;  

III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e 

um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o 

torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; 

§ 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo 

exclui do direito às prestações os das classes seguintes.  

§ 2º. O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante 

declaração do segurado e desde que comprovada a dependência 

econômica na forma estabelecida no Regulamento.  

§ 3º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser 

casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de 

acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal. 

§ 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é 

presumida e a das demais deve ser comprovada. 

 

O artigo 3º estipula o valor referente ao benefício do auxíliovítima, 

evitando a necessidade de regulamentação por Decreto do Poder Executivo. A 

fixação de um salário mínimo e meio é valor razoável e módico para confortar a 

família da vítima falecida em razão do crime praticado, sem prejuízo da indenização 

civil cabível contra o autor do crime.  
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O § 1º do artigo 3º prevê que o benefício será devido aos herdeiros ou 

dependentes da vítima falecida, a partir da data de sua morte, desde que 

comprovado que decorreu da prática de qualquer dos crimes dolosos contra a vida 

ou crimes dolosos com resultado morte, previstos no Código Penal ou em outra lei 

penal especial, não havendo necessidade de se confirmar a autoria delitiva �± o que 

por vezes demora anos, em investigações e processos criminais intermináveis. 

O § 2º do artigo 3º utiliza a mesma regra prevista no art. 16, par. 4º, da 

Lei nº 8.213/91, que prevê que a dependência econômica das pessoas indicadas no 

inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada, evitando a necessidade 

de definição legal sobre as hipóteses que caracterizariam carência.  

Os incisos I e II tratam do rol de amparados: 

I �± os herdeiros ou dependentes da vítima falecida nas hipóteses do artigo 

2º desta lei, sempre que não disponham de recursos materiais suficientes a sua 

própria manutenção.  

II �± as próprias vítimas sobreviventes sempre que sofrerem seqüelas que 

as incapacitem total ou parcialmente para suas atividades laborais ou de lazer, desde 

que decorrentes das hipóteses previstas no artigo 2º desta Lei. 

O § 3º do art. 3º prevê o prazo do benefício para as hipóteses em que a 

vitima vier a falecer em decorrência do crime cometido.  

O auxílio-vítima será assegurado aos herdeiros ou dependentes da vítima 

falecida pelo prazo máximo de 5 anos, a contar da data de sua morte, tempo razoável 

para permitir que os familiares da vítima falecida possam iniciar um gradual processo 

de recuperação psicológica em relação à perda ocorrida, com o devido apoio material 

suportado pelo Poder Público, permitindo até mesmo a eventual mudança de 

domicílio do local de ocorrência do crime, isso porque sabido que o crime acaba 

gerando situação de temor aos familiares sobreviventes da vítima falecida. 

O § 4º do art. 3º prevê o caráter vitalício às vítimas sobreviventes que 

sofrerem seqüelas que as incapacitem de forma absoluta para as atividades laborais 

ou de lazer, a contar da data de verificação da incapacidade.  

O § 5º do art. 3º prevê o caráter permanente pelo prazo em que perdurar 

a incapacidade parcial para as atividades laborais ou de lazer, a contar da data de 

verificação da incapacidade.  

Estas duas hipóteses previstas nos parágrafos 4º e 5º decorrem da 

necessidade de amparar também as vítimas sobreviventes de crimes dolosos contra 
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a vida e dolosos com resultado morte, quando deixem em tais pessoas marcas 

indeléveis �± de ordem absoluta ou parcial.  

O § 6º prevê que o auxílio-vítima não será devido aos autores ou 

partícipes de crimes dolosos contra a vida ou dolosos com resultado morte, 

consumados ou tentados, nem aos herdeiros ou dependentes dos autores ou 

partícipes de tais crimes, observada a regra dos artigos 1.961 e seguintes do Código 

Civil, que dispõem sobre as hipóteses de deserdação, entre elas a ofensa física e a 

injúria grave, bem as situações tratadas na presente proposta.  

A disposição evita qualquer possível equívoco na interpretação do projeto 

�± destinado única e exclusivamente a vítimas e não a autores de crimes. 

 

Da receita para custeio do benefício auxílio -vítima e serviços de 

assistência às vítimas de delitos e atos infracionais  

 

Antes que se alegue que a presente proposta não indica a receita que 

custeará o benefício do auxílio-vítima, indica-se, desde já, que uma das fontes 

existentes será a transferência de recursos do Fundo Penitenciário Nacional 

(FUNPEN) para tal fim.  

Afinal, segundo a Associação Contas Abertas2, o FUNPEN chegou a 

arrecadar no ano de 2014 R$ 1,8 bilhão, sem a devida destinação e repasse de tais 

recursos em razão de contingenciamento, o que permite concluir que há recursos 

suficientes para a implementação do benefício e dos serviços propostos neste 

anteprojeto, em pleno respeito ao disposto no artigo 3º, IX, da Lei Complementar nº 

79/94: 

Art. 3º Os recursos do FUNPEN serão aplicados em: 

[...]  

IX - programa de assistência às vítimas de crime; 

 

2) DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E PSICOLÓGICA ÀS VÍTIMAS E AOS FAMILIARES 

DAS VÍTIMAS DE DELITOS E ATOS INFRACIONAIS  

 

O artigo 4º prevê alterações na Lei nº 8.742/93 �± Lei Orgânica da 

Assistência Social.  

                                                 
2 http://www.contasabertas.com.br/website/arquivos/7530  
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Acrescenta-se no artigo 2º da citada lei, que a assistência social tem como 

mais um de seus objetivos: 

 f) a assistência das vítimas e familiares de delitos e atos infracionais praticados 

com violência ou grave ameaça contra a vítima.  

Assim se faz necessário para que as vítimas de delitos e atos infracionais 

cometidos com violência ou grave ameaça e seus familiares sejam incluídas na 

proteção especial da assistência social. A consequência da previsão expressa é que 

o atendimento das vítimas deixará de ser um favor e se tornará um dever do Estado.  

Aqui o enfoque é o necessário e obrigatório atendimento das 

conseqüências danosas que o crime deixa nas vítimas e familiares, das mais 

variadas ordens (psicológicas �± traumas, depressões, danos físicos, de locomoção 

e/ou estéticos; assistenciais �± necessidade de orientações sobre projetos e 

programas assistenciais e até mesmo a mudança da família do local onde vive e 

ocorreu o crime). 

Tal previsão específica se mostra necessária para que o Paefi tenha mais 

�X�P�� �³�E�U�D�o�R�� �G�H���D�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�´���� �G�H�V�W�L�Q�D�G�R�� �H�[�F�O�X�V�L�Y�D�P�H�Q�W�H�� �j�V���Y�t�W�L�P�D�V�� �G�H���G�H�O�L�W�R�V�� �H���D�W�R�V��

infracionais. Considerando que os adolescentes praticam atos infracionais �± que 

nada mais são que delitos, mas com outra forma de responsabilização -, tal hipótese 

também está contemplada na proposta, a fim de ampliar o atendimento a todas as 

vítimas de delitos, praticados por adolescentes ou por maiores imputáveis. 

Prevê-se também que o Paefi receba repasse de recursos provenientes 

do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN), destinados exclusivamente a referido 

serviço assistencial, o que possibilitará maior viabilidade de implementação de tais 

serviços de atendimento especializado. 

Conforme acima frisado3, o Funpen chegou a arrecadar no ano de 2014 

R$ 1,8 bilhão, levando à conclusão de que há recursos suficientes para a 

implementação dos serviços exclusivos do Paefi para os fins propostos neste 

anteprojeto. 

É certo que o presente anteprojeto é o albor de uma discussão que deverá 

ser travada em seu foro adequado: o Congresso Nacional, mas evidencia a 

preocupação do Ministério Público para com seu maior destinatário: a sociedade 

civil. Além disso, garante a regulamentação de artigo constitucional esquecido e um 

olhar às vítimas de violência, tão esquecidas nos dias de hoje.  

                                                 
3  http://www.contasabertas.com.br/website/arquivos/7530  
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�(�P���V�t�Q�W�H�V�H���� �³�R���(�V�W�D�G�R���V�R�F�L�D�O���Q�m�R���S�R�G�H���V�H�U���L�Q�V�H�Q�V�t�Y�H�O�� �D�R�V���S�U�H�M�X�t�]�R�V�� �T�X�H���D��

vítima sofre como consequência do delito (vitimização primária) e como 

consequência da investigação e do próprio proc�H�V�V�R�����Y�L�W�L�P�L�]�D�o�m�R�� �V�H�F�X�Q�G�i�U�L�D�����´4 

Diante do exposto, ressalto que já apresentei este projeto, na Câmara dos 

Deputados, e considerando sua importância o reapresento nesta Casa, contando 

com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação.  

 

 

 

 

 

Sala das Sessões, 

 

 

 
 

 

Senadora MARA GABRILLI  
(PSDB/SP) 

                                                 
4 GARCIA-PABLOS DE MOLINA, Antonio. O que é criminologia? trad. Danilo Cymrot. 1. ed. São Paulo: 
RT, p. 31. 2013. 
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Define os direitos das vítimas de ações
criminosas e regulamenta o art. 245 da
Constituição Federal, para criar o Fundo
Nacional de Assistência às Vítimas de Crimes
Violentos (Funav), além de outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

Seção I

Disposição Preliminar

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os direitos assegurados às vítimas de ações
criminosas e estabelece as hipóteses, forma e condições para a assistência que lhes será
prestada em cumprimento ao previsto no art. 245 da Constituição Federal.

Seção II

Dos Direitos das Vítimas de Ações Criminosas

Art. 2º São direitos assegurados à vítima:
I – receber tratamento digno e compatível com a sua condição por parte dos

órgãos e autoridades públicas;
II – ser informada sobre os principais atos do inquérito policial e do processo

judicial referentes à apuração do crime, bem como obter cópias das peças de seu interesse;
III – ser orientada quanto ao exercício oportuno do direito de queixa, de

representação, de ação penal subsidiária e de ação civil por danos materiais e morais;
IV – prestar declarações perante a autoridade policial ou judicial em dia

diverso do estipulado para a oitiva do suposto autor do crime, podendo ajustar dia e hora
para o seu comparecimento;

V – peticionar às autoridades públicas para manifestar sua opinião e
preocupações quanto ao andamento e deslinde do processo;

VI – obter rapidamente a restituição dos seus objetos e pertences pessoais
apreendidos pela autoridade policial;

VII – intervir na ação penal pública como assistente do Ministério Público;
VIII – receber especial proteção do Estado quando, em razão de sua

colaboração com a investigação ou processo criminal, sofrer coação ou ameaça à sua
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integridade física, psicológica ou patrimonial, estendendo-se as medidas de proteção ao
cônjuge ou companheiro, filhos, familiares e afins, se necessário for;

IX – obter do autor do crime a reparação dos danos causados, por meio de
procedimentos judiciais simplificados e de fácil acesso;

X – obter assistência financeira do Estado, conforme as hipóteses, forma e
condições estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único. É dever de todos observar e fazer observar os direitos
previstos nesta seção, especialmente dos órgãos que integram o sistema de segurança
pública e das autoridades governamentais e judiciárias competentes.

Vítima
Art. 3º Considera-se vítima, para os efeitos desta Lei, a pessoa que suporta direta

ou indiretamente os efeitos da ação criminosa consumada ou tentada, vindo a sofrer danos
físicos, psicológicos, morais ou patrimoniais, ou quaisquer outras violações dos seus direitos
fundamentais, bem como os familiares próximos.

Seção III

Da Assistência Financeira à Vítimas de Crimes Violentos

Art. 4º A União dará assistência financeira às vítimas ou herdeiros e dependentes
carentes quando verificada a prática, no território nacional, dos crimes dolosos:

I – de homicídio (art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
– Código Penal);

II – de lesão corporal de natureza grave de que resulta debilidade permanente
de membro, sentido ou função, incapacidade permanente para o trabalho, enfermidade
incurável ou perda ou inutilização de membro, sentido ou função (art. 129, § 1º, inciso III, e
§ 2º, incisos I, II e III, do Código Penal);

III – contra a liberdade sexual cometido mediante violência ou grave ameaça
(arts. 213 e 214 do Código Penal);

IV – de homicídio ou lesão corporal de natureza grave provocados por projétil
de arma de fogo, quando ignorado o autor e as circunstâncias do disparo, ainda que inexista
dolo.

Parágrafo único. A assistência de que trata o caput consistirá no pagamento de
quantia única à vítima ou a seus herdeiros e dependentes carentes, dispensando-se, para esse
fim, a comprovação da autoria do crime ou o pronunciamento final das instâncias de
persecução criminal.

Destinação
Art. 5º A quantia repassada a título de assistência às vítimas de crimes violentos

é impenhorável e destinar-se-á ao custeio dos gastos funerários, tratamento e despesas
médicas, alimentação ou outras despesas essenciais à manutenção da saúde e do bem-estar.

Exclusão do benefício
Art. 6º Não farão jus à assistência de que trata o art. 4º:
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I – as vítimas que, por seu comportamento anterior, de forma reprovável,
contribuíram para a ocorrência do crime ou o agravamento de suas conseqüências;

II – as vítimas amparadas por planos de seguro privado cuja apólice
contemple, expressa ou tacitamente, os atos criminosos enumerados no art. 4º, bem como os
herdeiros ou dependentes com direito à respectiva indenização;

III – as vítimas cujos danos pessoais foram causados por veículos
automotores, aplicando-se lhes as regras do Seguro Obrigatório (Lei nº 6.194, de 19 de
dezembro de 1974).

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, II e III, a exclusão do benefício
estende-se aos herdeiros e dependentes.

Sub-rogação
Art. 7º A União fica sub-rogada no direito de indenização da vítima ou dos

herdeiros e dependentes carentes contra o autor do crime, até o montante da assistência
financeira prestada, independentemente da celebração de acordo judicial ou extrajudicial
entre as partes.

Parágrafo único. A sentença penal condenatória transitada em julgado
constitui, em favor da União, título a ser executado perante a Vara das Execuções Fiscais,
nos termos da legislação relativa à divida ativa da Fazenda Pública.

Restituição
Art. 8º A União poderá exigir a restituição do benefício nos seguintes casos:

I – simulação de fatos, falsidade de informações ou de documentos juntados
ao pedido de concessão da assistência financeira;

II – utilização da assistência financeira para fins diversos dos estipulados no
art. 5º;

III – sentença penal absolutória que reconheça a inexistência do fato (art. 386,
caput, inciso I, do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo
Penal).

Simulação, informações ou documentos falsos
Parágrafo único. Constitui crime, punido com a pena de reclusão de 2 (dois) a

4 (quatro) anos e multa, simular fatos, prestar informações ou juntar documentos que sabe
falsos com o fim de obter indevidamente a assistência financeira de que trata o art. 4º.

Seção IV

Do Fundo Nacional de Assistência às Vítimas de Crimes Violentos

Art. 9º É instituído, no âmbito do Ministério da Justiça, o Fundo Nacional de
Assistência às Vítimas de Crimes Violentos (Funav), com a finalidade de proporcionar
recursos e meios para a prestação de assistência financeira às vítimas de crimes violentos ou
a seus herdeiros e dependentes carentes, conforme as hipóteses e condições estabelecidas
nesta Lei.

Art. 10. Constituem recursos do Funav:
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I – dotações orçamentárias da União;
II – doações, auxílios, subvenções ou transferências voluntárias de entidades

públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, bem como de pessoas físicas;
III – os decorrentes de empréstimos junto às agências ou bancos nacionais e

internacionais de desenvolvimento;
IV – multas decorrentes de sentenças penais condenatórias com trânsito em

julgado no âmbito da Justiça Federal;
V – fianças quebradas ou perdidas nos termos da legislação processual penal;
VI – as receitas decorrentes das aplicações e rendimentos financeiros de seus

recursos orçamentários e extra-orçamentários;
VII – os valores repostos a título de sub-rogação no direito de indenização da

vítima ou herdeiros e dependentes carentes contra o autor do crime, nos termos do art. 7º;
VIII – os valores restituídos de acordo com as hipóteses do art. 8º;
IX – outras receitas.
Parágrafo único. Os Estados ou Municípios que efetuarem doações ou

transferências voluntárias ao Funav poderão condicionar a aplicação desses recursos no
respectivo território.

Art. 11. Os recursos do Funav serão aplicados exclusivamente na concessão da
assistência financeira de que trata o art. 4º.

Art. 12. O Funav será administrado conforme regulamentação do Poder
Executivo.

Seção V

Do Direito de Petição

Art. 13. Toda pessoa vítima dos crimes descritos no art. 4º ou seus herdeiros e
dependentes carentes poderão requerer a concessão de assistência financeira nos termos
desta Lei.

§ 1º A petição será encaminhada ao Ministério da Justiça ou órgão competente
e deverá conter:

I – quando formulada pela vítima:
a) a própria qualificação;
b) exposição detalhada do crime, indicando, se possível, as testemunhas e

outros elementos de prova admitidos em direito;
c) comunicação do fato à autoridade policial;
d) laudo médico ou exame de corpo de delito, nos casos do art. 4º, II e III;
e) compromisso de utilização dos recursos segundo a destinação fixada nesta

Lei;
II – quando formulada por herdeiros ou dependentes carentes, a petição deverá

conter, além das informações das alíneas a, b, c e e do inciso I do § 1º, as seguintes:
a) certidão de óbito e laudo de necropsia da pessoa vitimada;
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b) declaração de carência;
c) declaração de que a vítima não recebeu o benefício em vida;
d) declaração dos desistentes, quando o pedido não for encaminhado por todos

os herdeiros ou dependentes carentes.
§ 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se herdeiros somente os necessários,

assim definidos no art. 1.845 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil),
limitados os ascendentes ou descendentes até o segundo grau.

§ 3º O recebimento do benefício pela vítima em vida afasta a pretensão de
seus herdeiros ou dependentes carentes.

Impugnação
§ 4º Qualquer pessoa tem legitimidade para apresentar impugnação no

processo administrativo de concessão do benefício, respondendo civil e penalmente pela
má-fé.

Decadência
§ 5º Ocorrerá decadência do direito de petição se a vítima ou seu representante

legal não exercê-lo no prazo de 2 (dois) anos, contados do dia da consumação do crime;
quanto aos herdeiros e dependentes, da data do falecimento da vítima.

Informações e diligências
§ 6º Sempre que necessário, o órgão competente poderá solicitar informações

às autoridades públicas, bem como realizar diligências para a comprovação do direito da
vítima ou dos herdeiros e dependentes carentes.

Suspensão do processo administrativo
§ 7º Se persistirem dúvidas sobre o direito da vítima ou dos herdeiros e

dependentes carentes à assistência financeira, o processo administrativo poderá ficar
suspenso até a decisão da justiça criminal.

Valor do benefício
Art. 14. Os parâmetros mínimo e máximo do valor do benefício serão fixados

pelo Poder Executivo, levando-se em conta a gravidade e as conseqüências do crime.

Seção VI

Disposições Finais

Art. 15. O caput do art. 49 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940
(Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 49. A pena de multa consiste no pagamento a fundo
orçamentário da quantia fixada na sentença e calculada em dias-multa.
Será, no mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, de 360 (trezentos e sessenta)
dias-multa.

......................................................................................................” (NR)
Art. 16. O parágrafo único do art. 201 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro

de 1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 201. ................................................................................................
Parágrafo único. O ofendido não poderá eximir-se do dever de

prestar declarações, sendo-lhe facultado ajustar o dia e a hora de seu
comparecimento sem a presença do réu.” (NR)
Art. 17. São revogados os incisos V e VI do art. 2º da Lei Complementar nº 79,

de 7 de janeiro de 1994.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a sua publicação.

Senado Federal, em              de maio de 2004

Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

faa/pls03-269
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serviço de segurança de que trata o art. 288-A do Decreto Lei no 2.848, de 7 

de dezembro de 1940. 

 

Art. 4º A reparação integral de que trata a presente lei inclui 

proteger, auxiliar, prestar assistência e indenizar as vítimas de violações de 

direitos humanos definidas no artigo 3º, garantindo sua segurança, seu bem 

estar físico e psicológico e a sua privacidade.  

Art. 5º As vítimas terão direito à reparação econômica de 

caráter indenizatório, em prestação única ou em prestação mensal, 

permanente e continuada cujo valor será fixado segundo um juízo de 

razoabilidade e proporcionalidade, considerando sua idade, sua condição 

socioeconômica e seu padrão remuneratório, entre outras peculiaridades do 

caso concreto.  

§1º A reparação econômica deverá garantir condições 

materiais mínimas de sobrevivência às vítimas e, se for o caso, aos familiares 

e/ou comunidades cujos provedores foram vitimados;  

§ 2º A reparação econômica em prestação única não é 

acumulável com a reparação econômica em prestação mensal, permanente e 

continuada. 

§3º A reparação econômica poderá incluir, conforme o caso, o 

pagamento de despesas de enterro no caso de vítimas comprovadamente 

carentes; a inclusão da vítima nos programas de acesso à moradia com 

prioridade; de acesso à terra nos programas de reforma agrária; em programas 

de formação profissional; a concessão de bolsas de estudo para vítimas e/ou 

seus dependentes comprovadamente carentes; a inclusão em programas de 

readaptação social ou profissional; 
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Art. 13. Identificado o responsável pela violação de direitos 

humanos, o Estado exercerá o direito de regresso. 

Art. 14. Ao declarado vítima de grave violação de direitos 

humanos que se encontre em litígio judicial visando à obtenção dos benefícios 

ou indenização previstas nesta lei é facultado celebrar transação a ser 

homologada no juízo competente. 

Art. 15. Serão constituídas redes de proteção às vítimas que 

inclua órgãos para receber denúncia, como as ouvidorias locais independentes, 

que garantam sigilo do denunciante e o atendimento preferencial das 

instituições do sistema de justiça.  

Art. 16. Será criado mecanismo para imprimir maior celeridade 

para apreciação do incidente constitucional de deslocamento de competência 

para a Justiça Federal na apuração dos crimes que configurem grave violação 

de direitos humanos, nos termos do parágrafo 5º do artigo 109 da Constituição 

Federal. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor 30 dias após sua promulgação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil, são frequentes os casos de violações de direitos 

humanos praticadas por agentes do Estado com rara responsabilização dos 

que praticam tais crimes. Há inúmeras denúncias de práticas de tortura em 

delegacias e presídios, de mortes decorrentes de ação policial nas cidades e 

no campo, assassinato de indígenas e de defensores de direitos humanos, 

entre outros.  

Tais violações de direitos humanos, decorrentes de atos ou 

omissões que possam ser imputáveis ao Estado, não têm sido devidamente 

apuradas. Os assassinatos e ferimentos graves atingem não apenas as 

vítimas. A alta letalidade da polícia brasileira produz um número muito grande 



http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689789-mortes-por-policiais-no-pais-em-um-ano-equivalem-a-um-11-de-setembro.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/10/1689789-mortes-por-policiais-no-pais-em-um-ano-equivalem-a-um-11-de-setembro.shtml


http://g1.globo.com/globo-news/noticia/2015/09/forca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html
http://g1.globo.com/globo-news/noticia/2015/09/forca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html
https://twitter.com/share?url=http%3A%2F%2Fg1.globo.com%2Fglobo-news%2Fnoticia%2F2015%2F09%2Fforca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html%3Futm_source%3Dtwitter%26utm_medium%3Dshare-bar-desktop%26utm_campaign%3Dshare-bar&text=For%C3%A7a%20policial%20brasileira%20%C3%A9%20a%20que%20mais%20mata%20no%20mundo%2C%20diz%20relat%C3%B3rio%20%23G1
https://twitter.com/share?url=http%3A%2F%2Fg1.globo.com%2Fglobo-news%2Fnoticia%2F2015%2F09%2Fforca-policial-brasileira-e-que-mais-mata-no-mundo-diz-relatorio.html%3Futm_source%3Dtwitter%26utm_medium%3Dshare-bar-desktop%26utm_campaign%3Dshare-bar&text=For%C3%A7a%20policial%20brasileira%20%C3%A9%20a%20que%20mais%20mata%20no%20mundo%2C%20diz%20relat%C3%B3rio%20%23G1


http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2016/09/15/relatorio-aponta-137-assassinatos-de-indigenas-no-pais-em-2015.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/agencia-estado/2016/09/15/relatorio-aponta-137-assassinatos-de-indigenas-no-pais-em-2015.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2015/04/20/pelo-4-ano-seguido-brasil-lidera-ranking-de-violencia-no-campo.htm
http://noticias.uol.com.br/ultimas-noticias/bbc/2015/04/20/pelo-4-ano-seguido-brasil-lidera-ranking-de-violencia-no-campo.htm
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Deputado NILTO TATO 
PT/SP 
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    CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI Nº                 , DE 2013 

 (DO Sr. CLEBER VERDE)  

Regulamenta o disposto no art. 245 
da Constituição Federal. 

   O Congresso Nacional decreta: 

   Art. 1º O Poder Público federal, estadual ou 

municipal dará plena proteção, auxílio e assistência aos herdeiros e 

dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da 

responsabilidade civil do autor do ilícito. 

   Parágrafo único. Herdeiros e dependentes carentes 

são aqueles que, independentemente de idade, vivam sob a dependência 

econômica da vítima e não dispõem de meios necessários para sua 

sobrevivência, assim confirmado por meio de declaração de pobreza assinada. 

   Art. 2º A proteção, o auxílio e a assistência de que 

trata o art. 1º consistem em: 

I �± assegurar a integridade e a segurança das vítimas e suas famílias, 

oferecendo-lhes amparo econômico, assistência médica, ambulatorial, 

hospitalar ou sanatorial; 

II - adoção de medidas imediatas de reparação ao dano ou à lesão sofrida pela 

vítima; 

III �± privilegiar o pleito de ressarcimento do dano causado à vítima ou ao seu 

patrimônio; 

IV �± garantir, por meio de bolsas de estudos, o acesso à educação dos filhos 

que perderam o sustento familiar; 



 
 

V �± garantir assistência psicológica e jurídica às vítimas de crimes violentos e 

aos seus familiares; 

VI �± providenciar o pagamento e custeio do enterro, no caso de vítimas de 

crimes violentos sofridos por famílias comprovadamente carentes; 

 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

    O artigo 245 da Constituição Federal está pendente 

de regulamentação desde a promulgação da Carta, em 1988. Diz o texto: 

�³�$�U�W���� ���������� �$�� �O�H�L�� �G�L�V�S�R�U�i�� �V�R�E�U�H�� �D�V�� �K�L�S�y�W�H�V�H�V�� �H�� �F�R�Q�G�L�o�}�H�V�� �H�P�� �T�X�H�� �R�� �3�R�G�H�U��

Público dará assistência aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas 

vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do 

�D�X�W�R�U���G�R���L�O�t�F�L�W�R���´ 

   
     Da leitura do dispositivo em tela, presume-se que o 

Legislador Constituinte atribuiu ao Poder Público o ônus por não garantir a 

plena segurança do cidadão, tendo-o levado ao infortúnio de haver sido vítima 

de crime doloso.  

     Muito embora o Legislador Constituinte não tenha 

�H�V�F�O�D�U�H�F�L�G�R�� �V�H�� �R�� �³�F�U�L�P�H�� �G�R�O�R�V�R�´�� �H�P�� �T�X�H�V�W�m�R�� �V�H�� �G�H�X�� �F�R�Q�W�U�D�� �D�� �Y�L�G�D�� �R�X em 

desfavor da propriedade, ou, ainda, se, no primeiro caso, dele resultou morte 

ou incapacitação daquele de quem depende financeiramente a família, optou-

se, na redação do presente projeto de lei, pelo entendimento que maior 

benefício traria à sociedade, qual seja, o de que, se vítima de crime doloso, 

faça jus ao benefício previsto na Constituição Federal.  

     Dessa forma, sobressai do PL em tela a assistência 

social plena com o objetivo de eliminar do estado de pobreza ou do de 

marginalização os herdeiros e dependentes de pessoas vitimadas por crimes 



 
 

dolosos, a fim de que essas pessoas, premidas pela necessidade, não se 

tornem indivíduos que, de prejudicados, passem a causadores de prejuízos à 

coletividade.  

    Essas são, portanto, as razões pelas quais 

colocamos à disposição dos Nobres Pares a apreciação deste Projeto de Lei. 

 

Deputado  CLEBER VERDE 

PRB/MA 
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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2011 

(Da Srª. KEIKO OTA ) 

Institui o Fundo de Assistência às 
Famílias de Vítimas de Crimes Dolosos �± 
FAVIC, em atenção ao disposto no art. 245 
da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui o Fundo de Assistência às Famílias 

de Vítimas de Crimes Dolosos �± FAVIC, em atenção ao disposto no art. 245 da 

Constituição Federal. 

Art. 2º Fica criado, no âmbito do Ministério da Justiça, o 

Fundo de Assistência às Famílias de Vítimas de Crimes Dolosos �± FAVIC, para 

custear a prestação de assistência financeira aos herdeiros e dependentes 

carentes de pessoas vitimadas por crime doloso, sem prejuízo da 

responsabilidade civil do autor do ilícito, nos termos do art. 245 da Constituição 

Federal. 

§ 1º O FAVIC será constituído por um por cento do 

montante arrecadado dos concursos de prognósticos, sorteios e loterias, no 

âmbito do Governo Federal, além de outras dotações consignadas nos 

Orçamentos da União. 

§ 2º A estrutura administrativa do FAVIC será 

regulamentada em ato do Poder Executivo. 

Art. 3º Os recursos do FAVIC serão empregados na 

prestação de assistência financeira aos herdeiros e dependentes carentes de 
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vítimas dos crimes dolosos de homicídio e de lesão corporal de natureza grave 

de que resulta debilidade permanente de membro, sentido ou função, 

incapacidade permanente para o trabalho, enfermidade incurável ou perda ou 

inutilização de membro, sentido ou função, nos termos dos arts. 121 e 129, § 

1º, inciso III, e § 2º, incisos I, II e III, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940. 

§ 1º A assistência financeira de que trata o caput 

consistirá no pagamento de quantia única à vítima ou a seus herdeiros e 

dependentes carentes, dispensando-se, para esse fim, a comprovação da 

autoria do crime ou o pronunciamento final das instâncias de persecução 

criminal. 

§ 2º Os valores mínimo e máximo da assistência 

financeira serão fixados pelo Poder Executivo, levando-se em conta a 

gravidade e as consequências do crime. 

Art. 4º A União fica sub-rogada no direito de indenização 

da vítima ou dos herdeiros e dependentes carentes contra o autor do crime, até 

o montante da assistência financeira prestada, independentemente de 

celebração de acordo judicial ou extrajudicial entre as partes. 

Parágrafo único. A sentença penal condenatória 

transitada em julgado constitui, em favor da União, título a ser executado 

perante a Vara das Execuções Fiscais, nos termos da legislação relativa à 

divida ativa da Fazenda Pública. 

Art. 5º A quantia repassada a título de assistência às 

vítimas dos crimes previstos nos incisos do art. 3º e destinar-se-á ao custeio 

dos gastos funerários, tratamento e despesas médicas, alimentação ou outras 

despesas essenciais à manutenção da saúde e do bem estar.  

Art. 6º A União poderá exigir a restituição do benefício 

nos seguintes casos: 

I �± simulação de fatos, falsidade de informações ou de 

documentos juntados ao pedido de concessão da assistência financeira; 

II �± utilização da assistência financeira para fins diversos 

dos estipulados no art. 5º; e 
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III �± sentença penal absolutória que reconheça a 

inexistência do fato, nos termos do art. 386, caput, inciso I, do Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941. 

Art. 7º O art. 2º da Lei Complementar nº 79, de 7 de 

janeiro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

�³�$�U�W�������ž������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 

............................................................................................. 

VIII �± dois por cento do montante arrecadado dos 

concursos de prognósticos, sorteios e loterias, no âmbito do 

Governo Federal; (NR) 

���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������´ 

Art. 8º Esta lei entra em vigor no exercício financeiro 

seguinte ao de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃ O 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

os herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso 

possuem o direito à assistência a ser prestada pelo Poder Público, nos termos 

do art. 245 da Carta Magna. Até hoje, contudo, tal direito permanece com 

eficácia contida, e sua fruição depende da edição de lei que o regulamente. 

A presente iniciativa tem por objetivo regulamentar o art. 

245 da Constituição Federal. Além de especificar as hipóteses e condições 

para a fruição do direito constitucional, a proposta institui o Fundo de 

Assistência às Famílias de Vítimas de Crimes Dolosos �± FAVIC, para custear a 

prestação de assistência financeira a herdeiros e dependentes carentes de 

vítimas de crimes dolosos. 

O FAVIC será composto por um por cento do montante 

arrecadado dos concursos de prognósticos, sorteios e loterias, no âmbito do 

Governo Federal.  
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Estes recursos serão destacados da vinculação hoje 

existente em favor do Fundo Penitenciário Nacional, três vezes maior. A 

percepção é a de que se, em um contexto de graves desequilíbrios sociais, a 

oferta de melhores condições para a recuperação e reinserção social dos 

presos representa uma medida importante, a assistência às famílias de 

pessoas vitimadas por essa realidade reveste-se de relevância muito maior. 

Para os próximos três exercícios financeiros, caso 

mantida a tendência de crescimento real da arrecadação das loterias desde 

1995, estima-se um aporte de aproximadamente R$ 194 bilhões: R$ 62,5 

milhões em 2012, R$ 64,6 milhões em 2013 e o restante em 2014.  

São recursos importantes para auxiliar as famílias de 

pessoas vitimadas por crimes dolosos, justamente no momento em que mais 

necessitam, tendo em vista a perda abrupta da capacidade de sua capacidade 

de gerar renda, seja pela perda ou pela invalidez permanente de um de seus 

membros. 

Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres 

Pares. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2011. 

Deputada KEIKO OTA  
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